
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.058 - RJ (2016/0302279-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : REGINALDO SILVA DE MELO 
ADVOGADO : ENOCK VIEIRA NASCIMENTO FILHO  - RJ057306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CONSUMADO. POSSE MANSA E PACÍFICA DA 
RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A Terceira Seção desta Corte, a partir do julgamento do 
Recurso Especial n. 1.499.050/RJ, representativo de controvérsia, da 
relatoria do Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 9/11/2015, 
consolidou o entendimento segundo o qual o crime de roubo consuma-se 
no momento em que o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel, 
pouco importando se por longo ou breve espaço temporal, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica, tranquila ou desvigiada. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : REGINALDO SILVA DE MELO 
ADVOGADO : ENOCK VIEIRA NASCIMENTO FILHO  - RJ057306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Ministra 

Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ que deu provimento ao recurso 

especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO para  

reconhecer a prática do crime de roubo consumado e determinar o retorno dos autos ao 

Tribunal de origem para a aplicação da respectiva pena e regime prisional.

O agravante alega que embora a decisão tenha sido proferida com 

amparo jurisprudencial, a matéria, no entanto, não é pacífica nos Tribunais nacionais, 

inclusive no Supremo Tribunal Federal – STF. Aduz que não há súmula a respeito da 

situação controvertida.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou sua submissão a 

julgamento colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O recurso não prospera.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Com efeito, a TERCEIRA SEÇÃO desta Corte, a partir do julgamento do 

Recurso Especial n. 1.499.050/RJ, representativo de controvérsia, da relatoria do Min. 

ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 9/11/2015, consolidou o entendimento segundo o 

qual o crime de roubo consuma-se no momento em que o agente se torna possuidor da 

coisa alheia móvel, pouco importando se por longo ou breve espaço temporal, sendo 

prescindível a posse mansa e pacífica, tranquila ou desvigiada.

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NULIDADE. 
PRÉVIA OITIVA DO PARQUET FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE. 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. MATÉRIA 
PACIFICADA. ROUBO CONSUMADO. POSSE MANSA E PACÍFICA 
DOS BENS. RESP N. 1.499.050/RJ. AGRAVO REGIMENTAL 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 

[...]
2. O reconhecimento da forma consumada do roubo no 

acórdão impugnado, pelo fato de que os pacientes tiveram a posse 
mansa e pacífica dos bens, encontra harmonia com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, consolidado no julgamento do REsp 
n. 1.499.050/RJ.

3. Agravo regimental conhecido e parcialmente provido 
apenas para manter a condenação pelo crime consumado de roubo, 
ficando a pena definitiva do paciente fixada em 6 anos de reclusão, no 
regime inicial fechado, além do pagamento de 21 dias-multa (AgRg no HC 
382.337/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 02/03/2017).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. POSSE 
MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. DESNECESSIDADE. ROUBO 
CONSUMADO. AFASTAMENTO DO ART. 14, II, DO CP. 
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. CONSEQUÊNCIA NECESSÁRIA.

1. Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse 
do bem, mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por 
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breve tempo e em seguida a perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e 
pacífica ou desvigiada. (REsp 1499050/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 
09/11/2015).

2. O reconhecimento do furto consumado importa 
afastamento do redutor previsto no art. 14, II, do Código Penal, e, 
consequentemente, redimensionamento da pena.

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.483.679/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
09/11/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. TEORIA DA AMOTIO. 
INVERSÃO DA POSSE. CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DA 
POSSE  MANSA  E  PACÍFICA.  ENTENDIMENTO DA TERCEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.499.050/RJ.

1. De acordo com a jurisprudência consolidada deste  
Superior Tribunal de Justiça, reafirmada no recente julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo  1.499.050/RJ pela Terceira Seção, deve ser 
adotada a teoria da aprehensio ou amotio no que se refere à consumação 
do delito de roubo, que ocorre no momento em que o agente se  torna  
possuidor  da  res furtiva, ainda que a posse não seja de forma  mansa e 
pacífica, não sendo necessário que o objeto subtraído saia da esfera de 
vigilância da vítima.

2.  Agravo regimental provido. Embargos de divergência 
opostos pelo Ministério Público Federal prejudicados. (AgRg no REsp 
1.201.491/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe de 12/4/2016)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. AMOTIO. 
DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA. 
CONSUMAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. ART. 543-C DO 
CPC. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, em julgamento 
de recurso  submetido à sistemática do art. 543-C do  Código de 
Processo Penal, firmou a tese de que o crime de roubo se consuma no 
momento em que o agente  se  torna possuidor da coisa subtraída, 
mediante violência ou grave  ameaça,  ainda que haja imediata 
perseguição e prisão, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da 
esfera de vigilância da vítima.

2.  Não se vislumbra nos autos circunstância apta a 
autorizar que se afaste a jurisprudência consolidada nesta Corte diante da 
alegação de  ter  a  polícia sido acionada durante a conduta criminosa, o 
que teria  encurtado  o iter, vindo a perseguir os agentes e prendê-los, 
logo em seguida, na posse dos bens das vítimas.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
734.427/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe de 
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21/3/2016)

Assim, subsistente o fundamento do decisório agravado, voto pelo 

desprovimento do agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0302279-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.638.058 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00200104588310146  00453002620138190001  082006732013  200104588310146  
201525451652  453002620138190001  82006732013

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : REGINALDO SILVA DE MELO 
ADVOGADO : ENOCK VIEIRA NASCIMENTO FILHO  - RJ057306 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : REGINALDO SILVA DE MELO 
ADVOGADO : ENOCK VIEIRA NASCIMENTO FILHO  - RJ057306 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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